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Acordo coletivo de trabalho n.º 70/2023 - Acordo coletivo de empregador público entre o 
Município de Borba e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 

com Fins Públicos - SINTAP

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade aos Municípios para conjuntamente com as asso-
ciações sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos trabalhadores 
-

sional e elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

sendo que a matéria da organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto ajustamento à 

Município de Borba, na qualidade de Empregador Público (EP), neste ato representado pelo Presidente da 

e
Pelo SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, 

neste ato representado por Joaquim José Grácio Ribeiro e Carlos Roberto Marchante Espiguinha, na qualidade 
de Secretário Nacional e Membro Regional, respetivamente, mandatários do SINTAP.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1- O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante designado por ACEP, aplica-se a todos os 

do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada por LTFP.
2- O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-

culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.
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3- Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 
220 (duzentos e vinte) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e terá uma vigência de 2 anos, 
renovando-se por iguais períodos.

2- Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

horas diárias.
2- Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, salvo em situações 

-
cluindo nestas a duração de trabalho suplementar.

-

4- Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

5- Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e su-
cessivos.

a)
b)
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos a tempo parcial cuja duração do horário 

semanal não seja superior a 20 horas.
7- Nos casos do n.º 5 e da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, 

e no caso da alínea b) do número anterior o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
8- Para os trabalhadores das áreas técnicas e administrativa, que na sua atividade não tenham relação direta 

com o público, os dias de descanso semanal serão sempre o Sábado e o Domingo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

aquele, com respeito pelo procedimento legalmente previsto. 
3- O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho individualmente acorda-

dos.
4- Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e por acordo entre as partes, e precedidas de 

consulta aos trabalhadores abrangidos, aos delegados sindicais e organizações sindicais subscritoras do pre-

sete dias em relação à data de início da alteração.

uma semana, desde que registada no sistema de monitorização de assiduidade e sujeita a parecer prévio da 
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tempo útil este parecer, situação em que se informará a comissão sindical assim que possível.
6- O EP apenas poderá proceder à alteração do horário de trabalho de cada trabalhador, nos termos do núme-

7- Sem prejuízo do disposto anteriormente nesta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 

organização sindical.

9- Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

10- Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 
trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1- Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 

a)
b)
c)
d)
e)
f) Meia jornada
g) Isenção de Horário.
2- Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

Cláusula 6.ª

Horários rígidos e desfasados 

um intervalo de descanso.

mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-

3- Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado, designadamente nos 
sectores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente a outros 
serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

serviço, ou ao dirigente em quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações sindicais.
5- O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de 

trabalho, compete, após cumprimento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do res-
petivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, que deve dar conhecimento à unidade 
orgânica responsável pelo controlo de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e dos 
trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1- A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2- O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
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3- A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 
até uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 
3ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

a)

b)
c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

d) 
menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 

e) 
-

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, o 

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

cemitério municipal e à Portaria, prestam serviço em regime de jornada contínua.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1- A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 

-

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que envol-
verão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes sujeitos 

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 

c)

d)
e) -

f)  O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 

g)  Os horários de trabalho serão escalonados para que, em cada mês completo de trabalho efetivo, cada tra-

h) As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3- Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair totalmente dentro dos períodos a seguir 

a)
b)
c) Ceia – entre as 02.00 e as 04.00 horas.
4- Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo estabelecido para as refeições os trabalhadores 

podem ausentar-se dos seus locais de trabalho.

outorgante do presente acordo, não possam abandonar as instalações para tomarem as refeições, o EP obriga-
-se a facultar um local adequado para esse efeito.
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6- São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 
sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

7- O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por turnos, por motivos de saúde do próprio, 

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz-se mediante parecer favorável quer do médico 

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo divergente, será pedido um novo parecer 
a um terceiro médico, designado de comum acordo entre o EP e o trabalhador, caso em que o respetivo parecer 
será vinculativo para ambas as partes.

a)
b)
c)
9- O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.
10- O trabalho pode ser prestado em regime de turnos e, dentro deste, sob a forma de jornada continua.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1- Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 

a)
b)
c) 20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial.

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

a) -

b)

c)
d)
e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 4 da Cláusula 3ª deste ACEP.

a)

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de contactos ou de reuniões de trabalho, mes-
mo que tal se prolongue para além dos períodos de presença obrigatória.

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
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5- A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

de trabalho.
6- Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 

diárias e de trinta e cinco horas semanais.
7- As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 

que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Meia jornada

1- A meia jornada consiste na prestação de trabalho num período reduzido em metade do período normal de 
trabalho a tempo completo a que se refere o artigo 105.º da LTFP, sem prejuízo da contagem integral do tempo 
de serviço para efeito de antiguidade.

2- A prestação de trabalho na modalidade de meia jornada não pode ter duração inferior a um ano, tendo a 
mesma de ser requerida por escrito pelo trabalhador.

-
te a 60% do montante total auferido em regime de prestação de trabalho em horário completo.

-

a) Tenham 55 anos ou mais à data em que for requerida a modalidade de meia jornada e tenham netos com 

b)
5- A autorização para a adoção da modalidade de horário de trabalho em regime de meia jornada cabe ao 

superior hierárquico do trabalhador em funções públicas.
6- Em caso de indeferimento do pedido de autorização a que se refere o número anterior, deve o superior 

hierárquico fundamentar claramente e sempre por escrito as razões que sustentam a recusa da concessão do 
horário de trabalho na modalidade de meia jornada.

Cláusula 12.ª

Isenção de horário

-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 

trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3- O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 

trabalhador está colocado.
4- Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início e do termo do 

período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso, sem prejuízo de não poder afetar o 
regular funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o público, bem 
como no que diz respeito ao trabalho com os colegas a quem seja concedida a mesma isenção ou que tenham 
outra modalidade de horário.

5- O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho suplementar nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 13.ª 
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a) Nas situações previstas no regime de parentalidade, nos termos previstos pelo Código de Trabalho, con-

b)
4.º, alínea f) da LTFP.

Cláusula 14.ª

Trabalho noturno

1- Considera-se trabalho noturno, qualquer período de tempo de trabalho, realizado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

2- Considera-se trabalhador noturno aquele que realiza durante o período noturno uma certa parte do seu 
tempo de trabalho.

noturno. 

para vigorar no mês seguinte.
5- O trabalho noturno deve ser remunerado com um acréscimo de 25% relativamente à remuneração do 

trabalho equivalente prestado durante o dia.

Cláusula 15.ª

Trabalho Suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado fora do horário de trabalho.
2- O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos eventuais e transitó-

se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para o Empregador Público, carecendo sem-

3- O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar salvo quando, havendo motivos atendíveis 

a)
b)

c)
d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.
5- A prestação de trabalho suplementar confere ao trabalhador o direito aos acréscimos remuneratórios pre-

vistos no art.º 162.º da LTFP. 
6- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal obrigatório confere também ao trabalhador 

-
cionalmente, noutra altura, por acordo entre as partes.

-
minada.

8- A autorização prévia prevista no número anterior é dispensada em situações de prestação de trabalho 
suplementar motivadas por força maior ou sempre que indispensável para prevenir ou reparar prejuízo grave 

serviço.
10- Por acordo entre o EP e o trabalhador, a remuneração por trabalho suplementar pode ser substituída por 

descanso compensatório.

Cláusula 16.ª

Limites do trabalho suplementar

1- Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 

-

-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
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registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 17.ª

Interrupção Ocasional

1- São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais no período de 

a)
b)
c)

mudança de programas de produção, carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria-prima ou energia ou 

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança no trabalho.
2- As interrupções ocasionais só podem ser concedidas desde que não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 18.ª

Teletrabalho

1- Considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora do 
órgão ou serviço do Empregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, 

2- Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Trabalho, a duração inicial do acordo escrito en-

3- Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a prestação de trabalho 

prejudicado nos seus direitos.

5- A entidade empregadora é responsável pela disponibilização, ao trabalhador, de todos os equipamentos 
e sistemas necessários à realização do trabalho e à interação trabalhador-empregador, devendo o acordo de 

do empregador acerca das suas características e preços.
6- São integralmente compensadas pela entidade empregadora todas as despesas adicionais que o trabalha-

dor, comprovadamente, suporte como direta consequência da aquisição ou uso dos equipamentos e sistemas 
informáticos ou telemáticos necessários à realização do trabalho, incluindo os acréscimos de custos de energia 
e da rede instalada no local de trabalho em condições de velocidade compatível com as necessidades de comu-
nicação de serviço, assim como os custos de manutenção dos mesmos equipamentos e sistemas.

7- O pagamento da compensação prevista na presente cláusula é devido imediatamente após a realização das 

constitui rendimento do trabalhador.
8- A prestação de trabalho, sob este regime, depende de prévia consulta do sindicato subscritor do presente 

ACEP, a efetuar com a antecedência mínima de 10 dias úteis.
9- A tudo o que não se encontre especialmente regulamentado no presente Acordo, aplica-se o regime jurí-

dico de teletrabalho que estiver previsto, nomeadamente no Código do Trabalho.
-
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Cláusula 19.ª

Aumento da duração do período de férias no quadro de sistemas de recompensa do desempenho 

1- Ao período normal de férias remunerado em cada ano civil, nos termos previstos no artigo 126.º da LTFP, 
acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de 
desempenho.

2- A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 1 
do presente artigo.

3- O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 15 de maio e, ou, de 15 de outubro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.
5- O disposto no n.º 3 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 

férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.
6- Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, não dão direito a qualquer acréscimo 

remuneratório no subsídio de férias.
7- As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde que 

as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 20.ª

Feriados e tolerâncias de ponto 

1- Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, que coincide 
com a segunda-feira de Páscoa.

2- O trabalhador tem direito a tolerância de ponto no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração.
3- Nos casos em que, por motivos imperativos de serviço, não seja possível o gozo da tolerância de ponto no 

próprio dia de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou 
complementar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de tolerância.

4- Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo da tolerância de ponto corres-
pondente ao dia de aniversário no dia seguinte.

5- Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida tolerância de 
ponto no dia 1 de março ou em dia a acordar com a entidade empregadora.

6- Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito a tolerância de ponto no dia do funeral, sem perda de remuneração. 

7- Para efeitos de doação de sangue ou medula, os trabalhadores têm direito a tolerância de ponto no respe-
tivo dia, por inteiro, correspondendo a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração, 
suplementos cujo direito não dependa da prestação de trabalho e subsídio de refeição.

8- Os trabalhadores têm direito a tolerância de ponto na terça-feira de Carnaval, bem como a quaisquer ou-
tras que venham, anualmente, a ser concedidas pelo EP ou pelo governo.

9- As tolerâncias de ponto a que os trabalhadores tenham direito, nos termos do número anterior, obedecem 

a) Em função da natureza dos trabalhos a prestar, o Empregador Público signatário do presente acordo po-

b) Os trabalhadores que se encontrem ausentes, independentemente do motivo, não têm direito a quaisquer 
compensações.

10- O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa de serviço para 

Cláusula 21.ª

No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, é aplicável como duração do pe-

ou noutro mais favorável que, entretanto, venha a ser celebrado.
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Cláusula 22.ª

-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2- Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
-

em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 23.ª

Atividade sindical 

1- Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de catorze horas por mês, 
que podem ser gozadas em meias horas, horas ou dias completos de trabalho, para todos os efeitos corres-

razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 
2- Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 

público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.
4- Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 

Cláusula 24.ª

Registo de Assiduidade e Pontualidade

1- A assiduidade e pontualidade é objeto de aferição através de registo biométrico, no início e termo de cada 
período de trabalho, em equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio trabalhador 
e à unidade orgânica responsável pela gestão do sistema de controlo de assiduidade.

feita através de Folha de Regularização de Ponto, a preencher pelo trabalhador, e posteriormente na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

3- Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de dados biométricos, a assiduidade e pon-
tualidade é comprovada através da assinatura do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada e à 
saída, na qual deverá constar a respetiva hora. 

4- A indicação de dados falsos na Folha de Regularização de Ponto a que se reporta o n.º 2 ou na Folha de 
Registo de Presença a que se refere o número anterior, ou a sua subscrição por outrem que não o próprio tra-
balhador, é passível de responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da assiduidade ou, na sua falta, na Folha 

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da unidade orgânica responsável.

BTE 33 | 15



Boletim do Trabalho e Emprego  33 8 setembro 2023

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 25.ª 

Princípios gerais e conceitos

segurança e saúde dos trabalhadores.
2- As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na Lei, são aplicáveis a todos os traba-

3- Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei n.º 102/2009, de 
10 de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 26.ª

Deveres do Empregador Público

a) Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

b) Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

i) -
visíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 

ii) Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 

iii) -

iv)

v) Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 

vi)
vii) Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono e 

viii) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

ix) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, 

-

x) Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 

xi) Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
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xii)
xiii)
xiv) Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no tra-

xv)

xvi) Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores, 

xvii) -
rencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a segu-

xviii) Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho nas 

xix) Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, de 

xx) Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 

xxi) Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários e 
adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 27.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

de penosidade e insalubridade, no que respeita às áreas de recolha e tratamento de resíduos e tratamento de 
-

tura, e aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres animais, bem como de asfalta-
mento de rodovias, e funções inerentes às referidas áreas de que resulte comprovada sobrecarga funcional que 
potencie o aumento da probabilidade de ocorrência de lesão ou um risco potencial agravado de degradação do 
estado de saúde, têm direito a um suplemento de penosidade e insalubridade.

presidente da câmara municipal, precedida da audição dos representantes dos trabalhadores e de parecer fun-
damentado do serviço de segurança, higiene e saúde no trabalho.

3- O suplemento de penosidade e insalubridade é atribuído por cada dia de trabalho efetivamente prestado 
em que seja reconhecido um nível de insalubridade ou penosidade.

Cláusula 28.ª

Deveres dos trabalhadores

a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

c) Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 
substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-

d) Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
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e)
-

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 

g) Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 

2- Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3- Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.

responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 29.ª

Direito de informação 

1- Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 

a)

b)
c) Medidas de primeiros socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os traba-

2- Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

a)
b)
c)
d) Adoção de nova tecnologia
e) Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 30.ª

Direito de formação

1- Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2- Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 

funções.
-

corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.
4- A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 

qualquer prejuízo para o trabalhador.
5- Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 

realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.
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Cláusula 31.ª

Direito de representação

1- Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhadores 
para segurança e saúde no trabalho.

3- Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam todos 

a)
b)
c)
d) As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições 

Parlamentares da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 32.ª

Representantes dos trabalhadores

1- Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método de 
Hondt.

2- Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não podendo 
nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

-
lhadores ao serviço do EP.

4- O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 33.ª

Processo eleitoral

1- O sindicato ou trabalhadores que promovem a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2- O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 

promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.
3- O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-

mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 

bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 34.ª

Crédito de Horas

funções. 
2- O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3- A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 

Cláusula 35.ª

Direito de consulta e proposta

1- O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, uma vez por ano, previamente ou em tempo útil, os repre-
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a)
b) As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

c) As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

d)
e)

f) A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

g)

h)
i)

j) A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

k) Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2- Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 

matéria. 
4- O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-

prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.
5- As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 

propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 36.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1- O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2- Sem prejuízo da informação referida na cláusula 29.ª (Direito de informação) deste ACEP, os representan-

a)
b) Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3- Sem prejuízo do disposto na cláusula 30.ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar con-

dições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se necessário, 

entidade.
4- Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 

5- Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 

6- Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7- O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8- Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presentes. 

Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
-

10- Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-
vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

BTE 33 | 20



Boletim do Trabalho e Emprego  33 8 setembro 2023

11- Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 37.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1- O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei.

2- A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 

Cláusula 38.ª

Objetivos

a)
b) O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

c)
d) A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 35.ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 39.ª

Competências 

a) Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

b)
químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança e 

c) Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 

d) -

e)
f)
g)

h) Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

i) Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

j)
k)
l) Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

m) -

n) Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 
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o) Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 
serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 40.ª

Medicina do trabalho

1- A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 

a)
b)

c)

d) -

e) No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença.

especializados.
4- Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 

Cláusula 41.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 42.ª

Equipamentos de proteção individual

1- É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2- O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

a) Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

b)
c)

utilizadores.
4- A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5- Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.
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6- Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 43.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1- O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
-

neários, para uso dos trabalhadores.
2- Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 

separada por mulheres e homens.

Cláusula 44.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, 

minimamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras nos locais de trabalho, ou, quando 
tal não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para 
o refeitório do EP. 

Cláusula 45.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 

Cláusula 46.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1- A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2- O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 

efeito.
3- Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 

consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 

4- Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-

elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 47.ª

Divulgação Obrigatória
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Cláusula 48.ª

Participação dos trabalhadores

1- O EP compromete-se a reunir periodicamente com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 49.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 50.ª

Comissão Paritária

1- As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2- Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3- Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

4- As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 
DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5- As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 
acordo. 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos as-
suntos a serem tratados.

reunião.
8- As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 

deram origem, proporcionalmente.
9- As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada ou por via 

Borba, 14 de junho de 2023.

António José Lopes Anselmo, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Borba.

 SINTAP

Joaquim José Grácio Ribeiro, na qualidade de Membro do Secretariado Nacional e Mandatário do 

Carlos Roberto Marchante Espiguinha, na qualidade de Membro da Secção Regional do Alentejo e 
Mandatário do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos 
(SINTAP).

Depositado em 7 de julho de 2023, ao abrigo do artigo 368.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
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